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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO  E  OBSCURIDADE.  VÍCIOS  NÃO
CARACTERIZADOS.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO.  MANIFESTO
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA TEMÁTICA.
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART.  535,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MULTA ARGUIDA
EM SEDE DE CONTRARRAZÕES. PREVISÃO NO
ART.  538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  MESMO
COMANDO  NORMATIVO.  INAPLICABILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  CARÁTER  PROTELATÓRIO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
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não se prestando ao reexame do julgado e ausente
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a rejeição do mesmo.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

- A mera interposição dos aclaratórios não induz o
caráter protelatório do recurso, passível de aplicação
da multa prevista no art. 538, do parágrafo único, do
Código de Processo Civil, ainda mais, quando a parte
embargante  entende  pela  necessidade  de
esclarecimentos de pontos omissos e obscuros. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
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declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
491/494,  opostos  pela  TAM  Linhas  Aéreas  S/A contra  acórdão,  fls.  479/489,  que
negou  provimento  ao  Apelo interposto  pela  embargante  e  deu  provimento  ao
Recurso Adesivo manejado pela embargada.

Em suas razões, a recorrente argumenta, em suma, a
ocorrência  de  omissão  no  acórdão  combatido,  haja  vista  não  ter  se  manifestado
acerca da prescrição, bem como em relação ao fato do voo ser operado por outra
empresa aérea e apenas a aeronave pertencer à embargante,  porquanto não seria
responsável  pelos  danos  causados.  Outrossim,  alega  obscuridade,  em  razão  da
decisão hostilizada ter se pautado no Código de Defesa do Consumidor para fins de
reparação  civil,  quando  referido  tema  não  foi  abordado  pelas  partes.  Por  fim,
assevera a necessidade de prequestionamento da matéria.

 

Devidamente  intimada,  a  embargada  apresentou
contrarrazões,  fls.  531/532,  onde  afirma  ausência  de  omissão  ou  obscuridade  no
decisum recorrido,  isso  porque  o  julgador  se  pronunciou sobre  todas  as  questões
aventadas pela embargante, tendo, portanto, o presente recurso apenas a finalidade
de rediscutir a matéria. Ao final, pugnou pela aplicação de multa em razão do caráter
protelatório do presente recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Registre-se,  sem  maiores  delongas,  que  os
declaratórios  não  merecem  acolhimento,  pois  o  acórdão  atacado  não  carrega
qualquer vício.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
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ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  características  de  revisão  total  do
julgado, como acontece com os apelos cíveis.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
totalmente  infundada,  sob  as  alcunhas  de  omissão  e  obscuridade,  tentando,  tão
somente,  rediscutir  o  feito,  pois,  analisando  o  decisum  embargado,  verifica-se  a
pertinente abordagem acerca das matérias consideradas omissas e obscuras.

Explico.

No  tocante  a  alegação  de  omissão  concernente  à
ausência de apreciação da prescrição, insta registrar que o então relator do acórdão
recorrido, entendeu que referida matéria se encontrava preclusa, tendo em vista que
o tema foi decidido e afastado, através do decisum de fls. 147/152 e, posteriormente,
ratificado pelo  decisório de fls.  196/152,  porquanto não há omissão a  ser  sanada,
apenas o posicionamento adotado pela relatoria foi contrário ao entendimento da
embargante, senão vejamos trecho acórdão combatido, fls. 484:

Inicialmente,  no  que  diz  respeito  à  prescrição
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alegada pela empresa promovida, convém esclarecer
que tal matéria restou decidida e afastada, por meio
do  acórdão  de  fls.  147/152,  e  confirmada,
posteriormente, no aresto de fls. 196/202 desta Corte
de Justiça, cuja decisão foi vergastada por meio de
recurso  especial,  fls.  227/242,  o  qual  se  encontra
retido, razão pela qual referida temática encontra-se
preclusa.

Com relação ao argumento de ter havido omissão no
julgado  vergastado  em  razão  do  controle  de  voo  ter  sido  realizado  por  outra
Companhia  Aérea  e  apenas  o  avião  pertencer  a  TAM  Linhas  Aéreas,  cumpre
mencionar que aludida questão foi  devidamente abordada,  pois  foi  ressaltado no
decisório  que  em  face  do  transporte  aéreo  pertencer  à  Empresa  TAM,  esta  é
caracterizada como fornecedora de serviços e sua responsabilidade é objetiva, nos
moldes do art. 14, do Código de Defesa do Consumidor, razão pela qual responde
objetivamente pelos danos causados aos passageiros de sua aeronave.

Quanto a assertiva de existência de obscuridade no
acórdão em função de ter sido aplicada a legislação consumerista ao caso concreto, a
qual  não  foi  objeto  das  alegações  das  partes  litigantes,  convém  esclarecer  a
possibilidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, de ofício, haja vista
tratar-se de matéria de ordem pública.

Nesse sentido, colaciono o julgado a seguir:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.
DECISÃO QUE RECONHECEU A APLICAÇÃO DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E
INVERTEU  O  ÔNUS  DA  PROVA  DE  OFÍCIO.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PELA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  EMBARGADA.
PLEITO PELO AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO
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DE  OFÍCIO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. IMPERTINÊNCIA. MATÉRIA DE
ORDEM  PÚBLICA.  MAGISTRADO  QUE,
VERIFICANDO  A  PRESENÇA  DOS
REQUISITOS, APLICOU O CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR  DE  OFÍCIO. PESSOA
JURÍDICA.  NECESSIDADE  DE  ANÁLISE
CONCRETA  DA  VULNERABILIDADE
ECONÔMICA  DO  EMBARGANTE.  MITIGAÇÃO
DA CORRENTE  FINALISTA.  HIPOSSUFICIÊNCIA
TÉCNICA  CONSTATADA.  CONTRATO  DE
ADESÃO. DESVANTAGEM DA PESSOA JURÍDICA
PERANTE  O  APARATO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  LEI  CONSUMERISTA APLICÁVEL.
PLEITO  PELO  AFASTAMENTO  DA APLICAÇÃO
DE OFÍCIO DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
NECESSIDADE  DE  PEDIDO  EXPRESSO  DA
PARTE.INVERSÃO  AFASTADA.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.  (TJPR -  13ª  C.Cível  -  AI  -  1209447-4  -
Região Metropolitana de Londrina - Foro Central de
Londrina -  Rel.:  Rosana Andriguetto de Carvalho -
Unânime -  -  J.  24.09.2014)(TJ-PR -  AI:  12094474 PR
1209447-4 (Acórdão), Relator: Rosana Andriguetto de
Carvalho,  Data  de  Julgamento:  24/09/2014,  13ª
Câmara Cível).

Ademais,  o  Juiz  não está  adstrito  tão  somente  aos
pontos  levantados  pelos  litigantes,  podendo  formar  sua  convicção  com  base  no
conjunto fático-probatório constante dos autos, além de lhe ser permitido buscar nas
mais diversas fontes do direito relevantes para embasar as suas decisões. Em outras
palavras, “Cabe ao julgador, com base no livre convencimento, utilizar fatos, provas,
jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e à legislação que entender aplicáveis ao
caso concreto, conforme dispõe o  art. 131 do código de processo civil.“ (TJPB; AC
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051.2011.001102-3/001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das
Graças Morais Guedes; DJPB 21/02/2013; Pág. 14).

Eis,  trecho  da  decisão  hostilizada  acerca  das
temáticas supracitadas, fls. 484/488:

Prosseguindo,  insta registrar  ser  a  situação,  em
apreço, regida pelas normas pertinentes ao Código
de  Defesa  do  Consumidor,  porquanto  a  TAM  -
Linhas  Aéreas  caracteriza-se  como  fornecedora  de
serviços,  razão  pela  qual  sua  responsabilidade  é
objetiva, nos termos do art. 14, do mesmo Comando
Normativo.
Nessa senda, quanto ao pleito alusivo à possibilidade
de denunciação da lide da empresa seguradora, há
expressa  vedação  legal  da  aplicação  do  referido
instituto, nos moldes do art. 88, do Código de Defesa
do  Consumidor.  Outrossim,  a  hipótese  de
denunciação,  prevista no art.  70,  III,  do Código de
Processo  Civil,  é  facultativa,  não se  amoldando ao
caso  em  comento,  razão  pela  qual  não  merece
guarida a tese aventada pela apelante.
Adentrando  propriamente  no  mérito  recursal,
impende  consignar  que  a  responsabilidade  da
apelante é objetiva, nos moldes do art. 14, do Código
de Defesa do Consumidor.
De  outra  banda,  consoante  o  relatório  de
investigação da Aeronáutica, fls. 14/16, vislumbro a
ausência  de  excludente  de  responsabilidade,  haja
vista as conclusões expostas à fl. 16, dentre as quais,
ressalto as seguintes:
Deficiente Julgamento – Contribuiu
Os pilotos avaliaram inadequadamente as condições
meteorológicas,  uma  vez  que  tinham  essas
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informações  previamente  e  eram  qualificados  para
esse tipo de avaliação.
Deficiente Planejamento – Contribuiu 
Este item vem corroborar com o anterior.  Como os
pilotos  já  tinham  conhecimento  das  condições
meteorológicas  que  teriam  na  rota,  ao  tentarem
realizar o vôo conforme a sua previsão, demonstram
uma adequada preparação, pois não se evidenciou a
possibilidade  de  um  desvio,  ou  mesmo  de  um
regresso.
Deficiente Supervisão – Contribuiu 
A preocupação  da  empresa  no  cumprimento  dos
horários, em detrimento até mesmo da segurança de
voo,  denota  uma falta  de  supervisão  adequada na
execução das suas tarefas a nível operacional.
Nesse  diapasão,  no  que  diz  respeito  ao  importe
arbitrado, a título de indenização por danos morais,
entendo que deve ser mantido o montante fixado na
sentença,  no  valor  de  R$  200.000,00  (duzentos  mil
reais),  haja  vista  que,  na  presente  hipótese,  foram
observados  os  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  bem  como  foi  levado  em
consideração a extensão do dano e o grau de culpa
do réu para a ocorrência do evento.
Ademais,  os  danos  morais  são,  presumidamente,
configurados  em  face  de  serem  categóricos  os
transtornos sofridos pela parte, com repercussão em
diversos  aspectos,  prescindindo-se,  pois,  da
comprovação  da  existência  de  constrangimento,
sendo suficiente,  apenas, a prova cabal da conduta
do fornecedor de serviços.
Portanto, a extensão do dano e o grau de culpa da
empresa de linhas aéreas justificam a manutenção do
patamar dos danos morais arbitrados, posto que foi
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comprovada a morte da vítima, ou seja, a categoria
máxima de dano, bem como a culpa da promovida
em razão do sinistro ter sido ocasionado por perda
de controle de voo, consoante perícia pelo CENIPA -
Centro  de  Investigação  e  Prevenção  de  Acidentes
Aeronáuticos,  conforme  documentação  acostada  às
fls. 14/25, precisamente a conclusão constante da fl.
16, porquanto em situações desse jaez não deve haver
a redução da indenização fixada no 1º grau.
Por oportuno, colaciono os julgados a seguir:CIVIL E
PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇAO
POR  DANOS  MORAIS.  ACIDENTE  AÉREO.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA  E
PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  QUEDA DE AERONAVE.  MORTE  DE
PASSAGEIRO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA
DA  COMPANHIA  AÉREA.  INDENIZAÇAO
REQUERIDA  PELOS  IRMAOS  DA  VÍTIMA.
CABIMENTO.  VINCULO  AFETIVO
DEMONSTRADO.  RECONHECIMENTO  DO
DIREITO  ÀINDENIZAÇÃO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  MANUTENÇÃO.  JUROS  DE
MORA.  TERMO  INICIAL.  EVENTO  DANOSO.
1.Consoante entendimento já pacificado pelo colendo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Os  irmãos  podem
pleitear indenização por danos morais em razão do
falecimento  de  outro  irmão,  sendo  irrelevante  a
existência  de  acordo  celebrado  com  os  genitores,
viúva  e  filhos  da  vítima  que  os  ressarciram  pelo
mesmo evento,  eis  que a questão não é sucessória,
mas  obrigacional.  (RESP  nº  129102/RJ,  Relatora
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  DJe  30.11.2011).
2.Tratando-  se de responsabilidade civil  decorrente
de  relação  de  consumo,  a  propositura  de  ação
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deindenização  encontra-se  submetida  ao  prazo
prescricional de 5 (cinco) anos, previsto no artigo 27
dao  Código  de  Defesa  do  Consumidor.
3.Evidenciado que o irmão dos autores,  com quem
mantinham  estreita  ligação  afetiva  e  relação  de
proximidade, faleceu em virtude de acidente aéreo,
mostra-se  cabível  o  reconhecimento  dos  danos
morais  passíveis  de  indenização.  4.Para  fins  de
fixação do quantum indenizatório a título de danos
morais, deve o magistrado levar em consideração as
condições  pessoais  das  partes,  a  extensão do dano
experimentado,  bem como o grau de culpa do réu
para  a  ocorrência  do  evento,  não  se  justificando  a
modificação do valor arbitrado quando observados
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
5.Na  hipótese  de  responsabilidade  civil  por  ato
ilícito, os juros de mora incidem a partir do evento
danoso,  consoante  a  da  Súmula  nº  54  do  colendo
Superior  Tribunal  de  Justiça.  6.Apelações  Cíveis
conhecidas.  Preliminar  e  prejudicial  de  prescrição
rejeitadas. No mérito, recursos não providos. (TJDF;
Rec 2011.01.1.190281-6;  Ac. 800.901; Terceira Turma
Cível;  Relª  Desª  Nídia  Corrêa  Lima;  DJDFTE
08/07/2014; Pág. 114).
E,
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  MORTE  CAUSADA
POR  ACIDENTE  AÉREO.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIO-
NAMENTO.  COMPROVAÇÃO  DO  DANO.  PRE-
TENSÃO  DE REEXAME  DE PROVAS.  JUROS  DE
MORA. TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO DA-
NOSO. 1. Cuida-se na origem de Agravo de Instru-
mento interposto por esposa/filhos de vítima de mor-
te em acidente aéreo, contra a decisão proferida pelo
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MM. Juízo a quo, que, nos autos de ação ordinária,
em fase de liquidação por arbitramento de sentença
relativa aos danos morais que fixou o valor corres-
pondente  a  500  salários  mínimos,  ou  seja,  R$
206.000,00  para  março  de  2008,  para  cada  família,
com juros de mora e correção monetária a partir da
sentença.  2.  Na Corte  a  quo,  o  Agravo foi  parcial-
mente provido para arbitrar o valor da indenização
por danos morais devida no patamar de 250 salários
mínimos,  correspondente a R$135.000,00 para cada
um dos autores, montante sobre o qual deverão inci-
dir juros moratórios desde a data do evento danoso,
e correção monetária a partir da data do arbitramen-
to. 3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da
incidência dos juros de mora a partir do evento da-
noso, nos casos de responsabilidade extracontratual,
nos quais se enquadra a indenização por danos mo-
rais, ora em discussão. Aplica-se a Súmula 54/STJ:"Os
juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em
caso de responsabilidade extracontratual". 4. Agravo
Regimental  não  provido.(STJ  -  AgRg  no  REsp:
1375407 SP 2013/0077827-1,  Relator:  Ministro  HER-
MAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 20/06/2013,
T2 -  SEGUNDA TURMA,  Data de  Publicação:  DJe
01/08/2013).
Por outro quadrante, entendo por manter o importe
alusivo à pensão, referente à prestação de alimentos,
no valor de 15 (quinze) salários-mínimos enquanto
perdurar  a  vida  da  demandante,  haja  vista  que  a
aludida reparação tem por fim recompor uma perda
financeira,  seja  esta  atual  ou  eventual, conclusão
corroborada pela redação do art. 948, II, do Código
Civil, pelo que é devida reparação material à viúva
da vítima, mantendo-se,  pois, os termos fixados na
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sentença.

Logo,  a  sustentação  da  insurgente  de  injustiça  da
decisão  guerreada,  em  verdade,  visa  à  rediscussão  de  matéria  já  enfrentada  no
decisório  combatido,  pois  não  há  o  que  se  falar  em  omissão  e  obscuridade  no
acórdão vergastado.

Sobre  o  tema,  mostra-se  pertinente  colacionar
julgado desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

De outra banda, a pretensão de prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
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nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao
reconhecimento  das  máculas  dispostas  no  art.  535,  do Código de  Processo  Civil,
conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  nº
11.465-0 de São Paulo, Relator Ministro Demócrito Reinaldo.

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA.
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  O
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os  Embargos  de
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a
obtenção do reexame das questões já analisadas nos
autos, ainda com o fim de prequestionamento como
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002;
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014;
DJEMG 27/01/2014) - destaquei.

Sobre  o  tema  em  discussão,  convém  colacionar
julgado desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. OMIS- SÃO E CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.
INADMISSIBILIDADE REEXAME DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.  Os  embargos  de  declaração
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consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando  para  reexame  da  matéria.  O  STJ  “tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
” “constatado que a insurgência da embargante não
diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do
acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi
desfavorável,  é  de rigor a rejeição dos aclaratórios.
”1.  (TJPB;  EDcl  0001443-23.2013.815.0491;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de
Britto Lyra Filho; DJPB 22/09/2014; Pág. 13)

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos  os  argumentos  ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando
embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado.

Ilustrativamente,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito
Federal, decidindo matéria semelhante, pontificou:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  VIA  IMPRÓPRIA.  REJEIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Os  Embargos  de
Declaração não são a via própria para rediscutir os
fundamentos  do  julgado. 2.  Não  se  exige  do
magistrado  a  análise  de  todos  os  argumentos  da
parte  ou  citar  todos  os  dispositivos  legais
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mencionados pelos litigantes. Importa apenas que
demonstre os fundamentos pelos quais concede ou
nega  uma  pretensão,  pronunciando-se  sobre  as
questões  juridicamente  relevantes. 3.  A  simples
alusão  quanto  ao  interesse  de  prequestionamento
não  é  suficiente  para  o  acolhimento  dos
declaratórios,  quando  ausente  qualquer  omissão,
contradição ou obscuridade. 4. Inexistentes vícios de
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  nega-se
provimento  aos  embargos.  (TJDF;  Rec
2012.01.1.136677-2; Ac. 750.328; Terceira Turma Cível;
Rel.  Des.  Getúlio  de  Moraes  Oliveira;  DJDFTE
27/01/2014; Pág. 91) - destaquei.

Igualmente, este Sodalício já se manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
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[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Em  face  dessas  considerações,  observa-se  que  o
acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios declinados
pela recorrente, tendo referido  decisum apenas acolhido posicionamento diverso do
sustentado pela parte inconformada.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Com relação ao pleito da parte embargada, em sede
de  contrarrazões,  acerca  da  aplicação  de  multa  em razão  dos  aclaratórios  serem
protelatórios, com arrimo no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil,
vislumbro  não  merecer  guarida  tal  pedido,  isso  porque,  no  meu  sentir,  a  mera
interposição dos embargos não induz o caráter protelatório, ainda mais, quando a
empresa  embargante  entendeu  pela  necessidade  de  esclarecimentos  de  pontos
omissos e obscuros. 

A propósito:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  COMPRA  E
VENDA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CLÁUSULA
PENAL. 1.As provas produzidas demonstram que o
autor estava ciente do atraso no pagamento e este foi
justificado  pelo  comprador,  restando  latente  ter
aquiescido  com  o  financiamento  imobiliário  e
momento do pagamento das  parcelas  faltantes.  Há
provas suficientes para reconhecer que a demora na
liberação do valor, junto à Caixa Econômica Federal,
foi  em decorrência  de o imóvel  negociado ter  sido
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dado em garantia em transação diversa,  pendência
sequer  registrada  no  órgão  competente,  fato  que
atrasou  a  liberação  do  valor,  vez  que  o  imóvel
financiado  deve  estar  livre  e  desembaraçado.
Ausência  de  violação  aos  princípios  da  boa-fé  e
lealdade processual e ao que dispõe o artigo 408, do
Código  Civil.  2.Deve  ser  acolhido  o  pedido  de
afastamento da multa vez que latente a inexistência
de  caráter  protelatório  dos  embargos  opostos.
Ausência  de  caráter  protelatório  nos  embargos  de
declaração  opostos.  Afastamento  da  multa  fixada.
3.Não  se  negou  vigência  a  qualquer  dispositivo
constitucional  ou  infraconstitucional,  os  quais  dou
por  prequestionados.  DERAM  PARCIAL
PROVIMENTO  AO  RECURSO  DE  APELAÇÃO.
(Apelação  Cível  Nº  70054790787,  Décima  Nona
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Eduardo  João  Lima  Costa,  Julgado  em  18/06/2013)
(TJ-RS - AC: 70054790787 RS , Relator: Eduardo João
Lima Costa, Data de Julgamento: 18/06/2013, Décima
Nona Câmara Cível,  Data de Publicação: Diário da
Justiça do dia 26/06/2013).

Por  tais  motivos,  não  prospera  a  pretensão  de
aplicação da multa  prevista  no art.  538,  parágrafo  único,  do Código de Processo
Civil.

Por fim, apenas a título de esclarecimento, cumpre
acrescentar não ser encargo do julgador se manifestar sobre todos os fundamentos
legais  apontados  pelos  litigantes,  sendo  suficiente  a  existência  da  motivação  na
prestação jurisdicional, a teor do art. 458, do Código de Processo Civil e art. 93, IX, da
Constituição  Federal,  com  a  indicação,  pelo  Juiz,  das  bases  legais  as  quais  dão
suporte a sua decisão.
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Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de março de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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